
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2729470 - RS 
(2024/0317402-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : DIA BRASIL SOCIEDADE LIMITADA.
ADVOGADO : LEONARDO PLATAIS BRASIL TEIXEIRA - RJ160435
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. SUPERMERCADO. PRODUTOS 
IMPRÓPRIOS PARA CONSUMO. VIOLAÇÃO DE REGRAS 
SANITÁRIAS. DANO MORAL COLETIVO. ALEGAÇÃO DE NÃO 
CONFIGURAÇÃO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, com fundamento 
na Súmula 7/STJ. O recurso especial pretendia reformar acórdão do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul que condenou a agravante ao pagamento de 
indenização por danos morais coletivos, em razão da comercialização de 
produtos impróprios para o consumo, em violação a normas de segurança 
alimentar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a condenação por 

danos morais coletivos está configurada diante da venda de produtos 
impróprios para consumo humano; (ii) analisar se a indenização por danos 
morais coletivos deveria ser afastada em razão da inexistência de lesão efetiva 
a consumidores específicos, limitando-se a reparação a eventuais liquidações 
individuais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem reconheceu que a venda de produtos 

impróprios para consumo humano e em desacordo com normas sanitárias 
configura dano moral coletivo, independentemente da demonstração de lesão 
concreta a consumidores específicos, considerando a violação de valores 
fundamentais da coletividade, como a segurança alimentar e a saúde pública.
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4. A revisão das conclusões do acórdão recorrido sobre a não 
configuração do dano moral coletivo exigiria o reexame de fatos e provas, o 
que é inviável em recurso especial em razão da Súmula n. 7/STJ.

5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o dano moral 
coletivo não exige prova de lesão a indivíduos determinados, bastando a 
demonstração de conduta que cause grave ofensa a interesses difusos ou 
coletivos e repulsa social.

6. No caso, o Tribunal a quo concluiu pela gravidade da conduta 
praticada pela agravante, que expôs a coletividade a sério risco de saúde 
pública, justificando a condenação por danos morais coletivos.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2729470 - RS 
(2024/0317402-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : DIA BRASIL SOCIEDADE LIMITADA.
ADVOGADO : LEONARDO PLATAIS BRASIL TEIXEIRA - RJ160435
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. SUPERMERCADO. PRODUTOS 
IMPRÓPRIOS PARA CONSUMO. VIOLAÇÃO DE REGRAS 
SANITÁRIAS. DANO MORAL COLETIVO. ALEGAÇÃO DE NÃO 
CONFIGURAÇÃO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, com fundamento 
na Súmula 7/STJ. O recurso especial pretendia reformar acórdão do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul que condenou a agravante ao pagamento de 
indenização por danos morais coletivos, em razão da comercialização de 
produtos impróprios para o consumo, em violação a normas de segurança 
alimentar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a condenação por 

danos morais coletivos está configurada diante da venda de produtos 
impróprios para consumo humano; (ii) analisar se a indenização por danos 
morais coletivos deveria ser afastada em razão da inexistência de lesão efetiva 
a consumidores específicos, limitando-se a reparação a eventuais liquidações 
individuais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem reconheceu que a venda de produtos 

impróprios para consumo humano e em desacordo com normas sanitárias 
configura dano moral coletivo, independentemente da demonstração de lesão 
concreta a consumidores específicos, considerando a violação de valores 
fundamentais da coletividade, como a segurança alimentar e a saúde pública.

Documento eletrônico VDA45506005 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 07/02/2025 18:47:07
Código de Controle do Documento: 4abe51b3-15d5-4018-944d-0fc1a82cb7ae



4. A revisão das conclusões do acórdão recorrido sobre a não 
configuração do dano moral coletivo exigiria o reexame de fatos e provas, o 
que é inviável em recurso especial em razão da Súmula n. 7/STJ.

5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o dano moral 
coletivo não exige prova de lesão a indivíduos determinados, bastando a 
demonstração de conduta que cause grave ofensa a interesses difusos ou 
coletivos e repulsa social.

6. No caso, o Tribunal a quo concluiu pela gravidade da conduta 
praticada pela agravante, que expôs a coletividade a sério risco de saúde 
pública, justificando a condenação por danos morais coletivos.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DIA BRASIL SOCIEDADE 

LIMITADA contra decisão da presidência desta Corte, que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial, com fundamento na Súmula n. 7/STJ.

Nas razões deste agravo (e-STJ, fls. 665-668), a agravante alega, em suma, 

que a Súmula n. 7/STJ não se aplica ao caso, pois o que se discute é a violação dos arts. 

95 e 97 do CDC em razão da ausência de danos morais individuais e/ou coletivos.

Ressalta ainda que o dano moral deverá ser apurado por meio de liquidações 

individuais, que poderão ser promovidas pelos consumidores que comprovem a aquisição 

de produtos supostamente impróprios.

O Ministério Público do Rio Grande do Sul apresentou impugnação (e-STJ, 

fls. 677-681).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo da agravante não merece prosperar, uma vez que não foi 

trazido nenhum elemento apto a infirmar a conclusão adotada pela decisão recorrida.

A decisão ora agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 655-656):

[...] Quanto à controvérsia, o Tribunal a quo se manifestou nos seguintes termos:
No caso, está incontroversa a ocorrência das irregularidades sanitárias 

apontadas no Relatório da Vigilância Sanitária (evento 3, PROCJUDIC1-fls. 
12/13) e no Termo de Inutilização Imediata ( evento 3, PROCJUDIC1-fls. 
14/17), na qual foi localizada carne bovina em desacordo com os parâmetros 
de qualidade e impróprios para o consumo humano.

Diante de tais circunstâncias, não há dúvida de que o réu praticou conduta 
potencialmente danosa a uma coletividade indeterminada de consumidores. De 
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fato, ao expor à venda produtos impróprios para o consumo e em desacordo 
com as regras sanitárias o estabelecimento atentou contra a saúde pública, 
causando sério risco à integridade dos consumidores, em manifesta afronta ao 
regramento protetivo da norma consumerista.

No que tange ao dano moral coletivo, “Se, por um lado, o dano moral 
coletivo não está relacionado a atributos da pessoa humana (dor, sofrimento ou 
abalo psíquico) e se configura independentemente da demonstração de 
prejuízos concretos ou de efetivo abalo moral, de outro, somente ?cará 
caracterizado se ocorrer uma lesão a valores fundamentais da sociedade e se 
essa vulneração ocorrer de forma injusta e intolerável.” (REsp 1737428/RS, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
12/03/2019, DJe 15/03/2019) Como se vê, a caracterização do dano moral 
coletivo não requer prova de lesão à consumidores específicos, sendo também 
inexigível que se demonstre a violação dos direitos da personalidade.

Despicienda, portanto, a discussão acerca da inexistência de casos 
conhecidos dando conta de lesão à saúde de seus clientes. Para a condenação, 
basta que esteja caracterizada a prática lesiva, capaz de gerar repulsa social e 
reflexos negativos de forma geral.

Na hipótese, inegável a preocupação universal com a segurança alimentar, 
e evidente haver acentuada repulsa social ao fornecimento de produtos 
alimentícios em condições impróprias para o consumo humano e em 
desacordo com as normas sanitárias. Caracterizado está, portanto, o dano 
moral coletivo decorrente da conduta lesiva praticada pela ré.

Ademais, a extensão do dano e a não repetição da conduta ilícita são 
aspectos ponderáveis no arbitramento da indenização, o que será 
oportunamente analisado, porém não configuram elementos pertinentes ao 
propósito de afastar o reconhecimento do dano social diante da inequívoca 
constatação de graves irregularidades no estabelecimento em questão que, 
como disse, colocaram em risco a saúde pública, atingindo uma coletividade 
indeterminada de consumidores (fls. 534/535).

Assim, incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”), porquanto o reexame da premissa fixada pelo acórdão recorrido 
quanto à presença ou não dos elementos que configuram o dano moral indenizável exigiria a 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que não é possível em Recurso 
Especial.[...]

 
No caso, consoante consignado, o pedido formulado pela defesa, acerca da 

presença ou não dos elementos que configuram o dano moral coletivo indenizável, 

demandaria o reexame de acervo fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 

7/STJ.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que "rever o 

entendimento do tribunal de origem, que reconheceu a existência de danos morais 

coletivos e a proporcionalidade do valor fixado, demandaria o exame do acervo fático-

probatório dos autos, procedimento inviável em recurso especial em virtude do óbice da 

Súmula nº 7/STJ." (AgInt no AREsp n. 1.774.381/RN, relator Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 22/2/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 

prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 

manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 

multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.729.470 / RS
Número Registro: 2024/0317402-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00054138820188210038 03811800021994 3811800021994 50025507420188210038 
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Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIA BRASIL SOCIEDADE LIMITADA.
ADVOGADO : LEONARDO PLATAIS BRASIL TEIXEIRA - RJ160435
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
PRODUTO IMPRÓPRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIA BRASIL SOCIEDADE LIMITADA.
ADVOGADO : LEONARDO PLATAIS BRASIL TEIXEIRA - RJ160435
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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